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PREGÃO ELETRÔNICO - SRP 
 nº 014/2024. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de insumos médico-hospitalares para 
manutenção das atividades da Secretaria Municipal de Saúde para os próximos 12 (doze) meses, conforme 
estabelecido neste Instrumento e nos documentos anexos. 
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AVISO. 
 
O certame será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promove a comunicação pela internet, 
mediante condições de segurança, utilizando-se, para tanto, os recursos da criptografia e autenticação em todas as suas fases. 
 
Os trabalhos serão conduzidos por servidora designada, denominada Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de 
dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica https://bllcompras.com/   
 
A servidora terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as 
impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; 
verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as 
condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver 
sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe 
de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação.  
 
O Edital estará disponível gratuitamente no site oficial do Município de Ouvidor www.ouvidor.go.gov.br  e no endereço 
eletrônico: https://bllcompras.com/  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://bllcompras.com/
http://www.ouvidor.go.gov.br/
https://bllcompras.com/
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AVISO. 
 
 
 
Qualquer informação a respeito do certame deverá ser enviada ÚNICA e EXCLUSIVAMENTE para o e-mail: 
suporte@ouvidor.go.gov.br       
  
Todos os atos referentes ao processo serão disponibilizados no site da Prefeitura Municipal de Ouvidor – 
www.ouvidor.go.gov.br    
  
  
NÃO SERÃO REPASSADAS INFORMAÇÕES A RESPEITO DO CERTAME POR TELEFONE!!!!  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

mailto:suporte@ouvidor.go.gov.br
http://www.ouvidor.go.gov.br/
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ÍNDICE. 
 

1- Do preâmbulo; 
2- Do valor estimado; 
3- Das condições de participação; 
4- Do credenciamento; 
5- Da apresentação da proposta de preços e dos documentos de habilitação; 
6- Do preenchimento e do envio da proposta de preços; 
7- Da abertura da sessão, classificação das propostas e da formulação de lances; 
8- Da aceitabilidade da proposta de preços; 
9- Da habilitação; 
10- Do envio da proposta vencedora; 
11- Dos recursos; 
12- Da reabertura da sessão pública; 
13- Da adjudicação e homologação; 
14- Do contrato ou instrumento equivalente; 
15- Do reajustamento em sentido geral; 
16- Do recebimento do objeto e da fiscalização; 
17- Das obrigações da contratante e contratado; 
18- Do pagamento; 
19- Do registro de preços; 
20- Da ata de registro de preços; 
21- Da formação do cadastro de reserva; 
22- Das sanções administrativas; 
23- Das disposições gerais. 

 
ANEXOS: 

 
ANEXO I – Termo de Referência; 
ANEXO II – Modelo de proposta de preços; 
ANEXO III - Modelo de declaração conjunta; 
ANEXO IV – Minuta contratual; 
ANEXO V – Minuta da ARP. 
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MUNICÍPIO DE OUVIDOR. 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 014/2024. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 5854/2024. 
 
1. PREÂMBULO: 

Fornecimento: Conforme estabelecido no Termo de Referência. 

Gestora: Grayce Amélia Ribeiro. 
Pregoeira. Tatiane Helena de Almeida Matos. 

Data: 21/08/2024. 
Horário: 08h:15min. 
Local: https://bllcompras.com/ 

Disponibilização de Edital, anexos e demais atos do processo: www.ouvidor.go.gov.br 
Comunicação entre o órgão licitante e o público em geral: suporte@ouvidor.go.gov.br 

Legislação aplicada: Lei nº 14.133/21 – alterações, Lei Complementar nº 123/06 e 
demais dispositivos legais aplicáveis a presente licitação. 

 
Torna-se público que o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE OUVIDOR – CNPJ nº 05.169.884/0001-26, realizará 
licitação, na modalidade PREGÃO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, na forma ELETRÔNICA, pelo critério 
de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM e pelo modo de disputa ABERTO. 
 
1.1. Da impugnação ao edital e do pedido de esclarecimento: 
 

1.1.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 
1.1.2. A impugnação e/ou pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente por forma eletrônica no 
sistema https://bllcompras.com/. 
1.1.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de 
https://bllcompras.com/ no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 
do certame. 
1.1.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
1.1.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo nos casos 
inseridos no art. 55, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

1.1.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
1.1.5.2. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital, implicará 
na plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 

1.1.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 
administração. 
1.1.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, além 
da publicação na plataforma, serão disponibilizadas no site oficial do Município de Ouvidor www.ouvidor.go.gov.br, 
sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 
1.1.8. A impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a administração da 
sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas 
posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular 
(instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

 
2. DO VALOR ESTIMADO: 
 
O valor total estimado das aquisições é de R$ 3.796.589,78 (três milhões, setecentos e noventa e seis mil, quinhentos e 
oitenta e nove reais e setenta e oito centavos), conforme estimativa do Município de Ouvidor. 
 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
 

https://bllcompras.com/
http://www.ouvidor.go.gov.br/
mailto:suporte@ouvidor.go.gov.br
https://bllcompras.com/
https://bllcompras.com/
http://www.ouvidor.go.gov.br/
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3.1. Poderão participar da presente licitação TODAS as Pessoas Jurídicas do ramo pertinente ao objeto licitado, legalmente 
constituídas, que satisfaçam as condições e exigências contidas neste Edital e seus anexos e que estiverem previamente 
credenciados no sistema da BLL - site: https://bllcompras.com/. 
 
3.2. A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos proponentes às condições 
estabelecidas neste Edital.  
 
3.3. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação 
por parte dos interessados das condições nele estabelecidas.  
 
3.4. Não poderão participar desta licitação, direta ou indiretamente, ou participar do contrato dela decorrente, sob pena de 
recebimento das sanções previstas neste Edital:  
 

3.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;  
3.4.2. Que não atendam às condições deste Edital e anexos;  
3.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente;  
3.4.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021;  
3.4.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;  
3.4.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição. 

 
3.5. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei nº 14.133/2021.  
 
3.6. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema 
eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
 

3.6.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com a Administração Pública 
cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte; 
3.6.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.6.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 
conformidade com as exigências editalícias; 
3.6.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 
3.6.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição 
Federal de 1998; 
3.6.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 
3.6.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 
o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

 
3.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste 
Edital. 
 
4. DO CREDENCIAMENTO: 
 
4.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema eletrônico, por meio 
do site https://bllcompras.com/  
 
4.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas 
junto ao provedor do sistema eletrônico https://bllcompras.com/ , onde também deverão se informar a respeito do seu 
funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta utilização. 

https://bllcompras.com/
https://bllcompras.com/
https://bllcompras.com/
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4.3. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e 
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 

4.3.1. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ela 
efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Ouvidor 
responder por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 
4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a 
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta licitação. 
 
4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no provedor e mantê-los atualizados 
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 

4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se- á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação, PROPOSTA QUE DEVERÁ SER ELABORADA 
CONFORME O ESTABELECIDO NO ANEXO II DESDE EDITAL, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO. 
 

5.1.1. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no 
sistema. 

 
5.2. O envio da documentação de habilitação exigidas neste Edital deverá ocorrer em até 24 (vinte e quatro) horas após a 
convocação do Pregoeiro, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, e será exigido apenas da Licitante classificada 
em primeiro lugar (vencedor) de cada item – Artigo 63, II – Lei Federal 14.133/21.  
 
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja 
alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123/2006.  
 

5.3.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista exclusivamente da licitante 
enquadrada como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou equiparadas (LC 123/2006), será 
assegurado de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do momento em que for declarada vencedora do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação. 
5.3.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 2º do art. 43, da LC nº 123/2006, implicará em sua 
inabilitação e decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e anexos, sendo 
facultado ao Município convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para manifestação de interesse 
e assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 
ou de sua desconexão.  
 
5.5. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente 
ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
 
6. DA PROPOSTA DE PREÇOS:  
 
6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:   
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6.1.1. Valor unitário de cada item e total para cada item, em moeda corrente nacional;  
6.1.2. MARCA cada item ofertado;  
6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência. 

 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
6.3. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade 
com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus 
termos, bem como promover, quando requerido, sua substituição. 
 
6.4. Além do preenchimento dos campos do sistema, conforme indicado acima, a licitante deverá encaminhar, conforme 
modelo de proposta de preços – ANEXO II, via sistema, a propostas de preços contendo as seguintes informações básicas, 
sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO: 
 

6.4.1. Prazo de validade de 90 (noventa) dias a contar de sua apresentação; 
6.4.2. Ser assinada pelo representante legal da licitante, ou pessoa legalmente habilitada através de procuração pública 
ou particular, digitada em linguagem clara e objetiva, sem erros, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, contendo a 
identificação da licitante, endereço, telefone, e-mail, número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, 
numeradas e rubricadas em todas as folhas pelo representante legal e assinada a última com o nome e 
documento de identificação; 
6.4.3. Conter especificação clara e sucinta do objeto a ser ofertado, indicando ainda, MARCA de cada item ofertado, 
DADOS COMPLETOS DO REGISTRO DO ITEM NA ANVISA, preço cotado em moeda corrente nacional 
de forma unitária com aproximação de no máximo 02 (duas) casas decimais em algarismo e o valor total global em 
algarismo e por extenso. 

6.4.3.1. Caso o item seja isento de registro no Órgão regulador, a licitante deverá preencher o campo “REGISTRO 
NA ANVISA” com “INSENTO”, conforme modelo de proposta – ANEXO II. 

 
6.5. As propostas que atenderem aos requisitos deste edital serão verificadas pelo Pregoeiro quanto a erros aritméticos que, 
caso seja necessário, serão corrigidas da seguinte forma: 
 

6.5.1. Se for constatada discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por extenso, 
devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias; caso a licitante não concorde com as correções deverá se 
manifestar, sendo as razões registradas em ata; 
6.5.2. Se for constatada discrepância entre o produto da multiplicação do preço unitário pela quantidade 
correspondente, prevalecerá o preço unitário; 
6.5.3. Se for constatado erro de adição, subtração, multiplicação ou divisão, será considerado o resultado corrigido; 
6.5.4. Caso a licitante não aceite as correções realizadas, sua proposta comercial será desclassificada. 
 

6.6. O envio da proposta e da documentação significará expressa aceitação, pelas licitantes, de todas as disposições 
contidas neste Edital e seus anexos. 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES: 
 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local 
indicados neste Edital. 
 
7.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não estejam em conformidade 
com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 
exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 
 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 
 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.  
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7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital.  
 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no Edital.  
 

7.6.1. O intervalo mínimo entre os lances será de 1% (um por cento), conforme disposto no Artigo 57 da Lei Federal 
nº 14.133/21. 

 
7.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre 
lances não poderá ser inferior a 10 (dez) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os 
respectivos lances.  
 
7.8. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa ABERTO, em que os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, com prorrogações.  
 
7.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 
sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02(dois) minutos do período de duração da sessão pública.  
 
7.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  
 
7.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.  
 
7.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro, justificadamente, 
admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.  
 
7.13. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo 
Pregoeiro.  
 
7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 
 
7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 
pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada 
no https://bllcompras.com/, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura, sendo reiniciada somente após 
decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no site eletrônico utilizado para 
divulgação. 
 
7.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
7.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada 
a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identifica em coluna própria às microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar- 
se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 
 

https://bllcompras.com/
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7.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% 
(cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance será considerado empatada com a primeira colocada. 
 
7.21. A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto. 
 
7.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior. 
 
7.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem 
nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
 
7.24. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério de 
desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
 
7.25. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 
 

7.25.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 
classificação; 
7.25.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 
7.25.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 
7.25.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

 
7.26. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
 

7.26.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 
Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território 
do Estado em que este se localize; 
7.26.2. empresas brasileiras; 
7.26.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
7.26.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

 
7.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação 
em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 

7.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
7.27.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo máximo de 02 (duas) horas, envie 
proposta readequada ao último lance ofertado, após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários á confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 
7.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 
 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 
atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. 
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8.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará 
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
 

8.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros.  
8.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  
8.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

 
8.3. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a Pregoeira examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos. 
 
8.4. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas 
no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório. 
 
8.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 
 
8.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, 
devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 
 
8.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a exequibilidade da proposta. 
 
8.8. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das 
propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24h (vinte e 
quatro horas) de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
 
8.9. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade 
disponível no sistema, no prazo de 01 (uma) hora, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

8.9.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 
8.9.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as características 
do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, 
a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio 
e prazo indicados pelo Pregoeiro sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação 
da proposta. 
8.9.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e 
desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante 
classificado em primeiro lugar apresente amostra do item, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado 
e dentro de 05(cinco) dias úteis contados da solicitação. 

 
8.10. A Administração poderá solicitar carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato, no 
caso de licitante revendedor ou distribuidor. 
 
8.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
8.12. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua 
continuidade. 
 
8.13. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais 
vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 
Edital.  
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8.13.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com 
o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.13.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 
8.14. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta 
não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 
8.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto 
neste Edital. 
 
9. DA HABILITAÇÃO: 
 
9.1. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 
https://bllcompras.com/, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-
financeira e à habilitação técnica. 

 
9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo 
de 01(uma) hora sob pena de inabilitação. 
 
9.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos 
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
 
9.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 
 
9.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os 
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 
 

9.5.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes 
ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 
9.6. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 
habilitação: 
 

9.6.1. A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em: 
 

9.6.1.1. Cópia simples da cédula de identidade ou documento com foto de todos os sócios/proprietários da 
empresa licitante;  
9.6.1.2. No caso de empresário individual, inscrição no Registro no Comercial ou a última alteração contratual 
em vigor;  
9.6.1.3. Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede do licitante, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  
9.6.1.4. Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade limitada: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores;  
9.6.1.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 
9.6.1.6. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades civis, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

https://bllcompras.com/
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9.6.1.7. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
o exigir; 
9.6.1.8. Os documentos acima (subitens 9.6.1.2 a 9.6.1.7), deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

 
9.6.2. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista consistirá em: 

 
9.6.2.1.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;  
9.6.2.2.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
9.6.2.3.  Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e Prova de Regularidade para com a Fazenda 
Federal, por meio de Certidão unificada expedida Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 
(www.pgfn.fazenda.gov.br) e Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Receita Federal 
(www.receita.fazenda.gov.br); ou Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União em plena validade;  
9.6.2.4.  Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, por meio do Certificado 
de Regularidade do FGTS (CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br) ou do 
documento denominado “Situação de Regularidade do Empregador”, em plena validade;  
9.6.2.5.  Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão em relação a tributos 
estaduais (ICMS), expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da licitante em plena 
validade;  
9.6.2.6.  Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão em relação a tributos 
Municipais, expedida pela Prefeitura do domicílio ou sede da licitante em plena validade;  
9.6.2.7.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho 
(www.tst.jus.br; www.csjt.jus.br ou www.trt2.jus.br), conforme Lei nº 12.440 de 07/07/2011 e Resolução 
Administrativa TST nº 1470/2011 em plena validade. 

 
9.6.3. A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em:  
 

9.6.3.1. No mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de 
direito PÚBLICO ou PRIVADO, que comprove a licitante já ter executado a qualquer tempo, fornecimentos 
compatíveis e com características SEMELHANTES com o objeto desta licitação.   
9.6.3.2. Alvará de Funcionamento em plena validade; 
9.6.3.3. Alvará da Vigilância Sanitária em plena validade; 
9.6.3.4. Autorização de Funcionamento – AFE em plena validade. 

 
9.6.4. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá em: 
 

9.6.4.1. Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da comarca da 
sede da Empresa licitante, emitida no período em até 30 (TRINTA) DIAS anteriores à data fixada para a abertura 
do certame. 

9.6.4.1.1. Estão dispensadas da apresentação da Certidão de que trata o subitem anterior as licitantes em 
processo de recuperação judicial, desde que apresentem certidão emitida pela instância judicial que certifique 
sua aptidão econômica para tal mister. 

 
9.6.5. Outras declarações: 
 

9.6.5.1.  Declaração conjunta, feita em papel timbrado da licitante, devidamente assinado pelo responsável legal, 
conforme modelo do ANEXO III. 
 

9.7. QUANDO DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO SE A LICITANTE FOR A MATRIZ, TODOS 
OS DOCUMENTOS DEVERÃO SER APRESENTADOS EM NOME E COM CNPJ DA MATRIZ. 

http://www.pgfn.fazenda.gov.br/
http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.caixa.gov.br/
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9.7.1. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão ser apresentados em nome e com o CNPJ da filial e, dentre 
estes os documentos que em razão da centralização e certidão conjunta, deverão ser apresentados em nome e com CNPJ 
da matriz que abrangerá todas as suas filiais. 
9.7.2. Se a licitante for a matriz e a fornecedora dos bens a filial, os documentos deverão ser apresentados em nome e 
com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente, salvo os documentos que em razão da centralização e certidão conjunta 
deverão ser apresentados em nome e com CNPJ da matriz que abrangerá todas as suas filiais. 
 

9.8. Para efeito de habilitação serão aceitos “protocolos de solicitação de renovação de documento acompanhados dos 
originais desatualizados ou vencidos”, em substituição aos documentos requeridos no presente edital e seus anexos. 
Entretanto, eles não serão aceitos para efeito de celebração de contrato, que só deve ocorrer após a apresentação dos 
documentos requeridos no ato convocatório devidamente regulares e atualizados. 
 
9.9. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas expedições/emissões não ultrapassem 
a 30 (TRINTA) DIAS da data da sessão. 
 
10. DO ENVIO DA PROPOSTA VENCEDORA: 
 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada em até 24 (vinte e quatro) horas a contar da 
solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá ser elaborada nos mesmos moldes da proposta inicial apresentada. 
 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato 
e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso, vinculando a contratada a todas as especificações do objeto contidas 
na proposta, tais como a marca e demais especificações. 
 
10.3. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em 
algarismos e por extenso. 
 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou 
de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda 
às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na 
internet, após a homologação. 
 
11. DOS RECURSOS: 
 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante interessado manifestar, imediatamente, a sua intenção de 
recorrer, em campo próprio do sistema. 
 
11.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando 
os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital. 
 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
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12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 
dele dependam. 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante declarado vencedor não 
assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no https://bllcompras.com/, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 
 
Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará e homologará a 
licitação. 
 
14. DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE: 
 
14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 
instrumento equivalente. 
 
14.2. O adjudicatário terá o prazo de 03(três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo 
de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital. 
 

14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de 
Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 
Adjudicatária, mediante meio eletrônico, para que seja assinado eletronicamente no prazo de 05(cinco) dias úteis, a 
contar da data de seu recebimento. 
14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração. 

 
14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento 
de que: 
 

14.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições 
da Lei nº 14.133/2021; 
14.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus anexos; 
14.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021 
e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 
14.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 
 
14.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 
 

https://bllcompras.com/
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14.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais 
deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou equivalente. 
 

14.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 
05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

 
14.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no Edital ou se recusar 
a assinar o contrato ou a ata, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a 
esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 
para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a 
ata. 
 
15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL: 
 
As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este Edital. 
 
16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO: 
 
Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 
 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 
 
As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
 
18. DO PAGAMENTO: 
 
As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 
19. DO REGISTRO DE PREÇOS: 
 
As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de 
Ata de Registro de Preços. 
 
20. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 
20.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir 
da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena 
de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/21.  
 
20.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem 
classificado ou do fornecedor convocado, desde que: (a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do 
prazo; e (b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
 
20.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens 
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição dos itens, as respectivas quantidades, 
preços registrados e demais condições. 
 
20.4. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no site oficial do Município de Ouvidor e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
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20.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 
obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente justificada. 
 
20.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado 
à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
 
21. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA: 
 
21.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e dos licitantes que mantiverem sua proposta 
original. 
 
21.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata. 
 
21.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante 
mais bem classificado. 
 
21.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
 
21.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação 
dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
 

21.5.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital; ou 
21.5.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos 
art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

 
21.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com 
a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados 
o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no Edital, poderá: 
 

21.6.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
21.6.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de 
classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 
22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 
22.1. Comete infração administrativa, o licitante que: 
 

22.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
22.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
22.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
22.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do 
prazo de validade da proposta; 
22.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
22.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
22.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
22.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
22.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
22.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
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22.2. O licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 

a) Advertência por escrito; 
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

22.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
22.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência da intimação, 
podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo 
devidamente informado para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 
 
22.5. Da fraude e da corrupção: Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação 
e de execução do objeto contratual. 
 

22.5.1. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução do contrato; 
c) PRÁTICA DE CARTEL: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato. 
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
23.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, 
a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
 
23.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF. 
 
23.3. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
23.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
23.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 
desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
23.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em 
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
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23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 
23.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível 
o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
23.9. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em 
qualquer fase da licitação. 
 

23.9.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a 
imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato 
ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 
23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 
prevalecerá as deste Edital. 
 
23.11. O Município de Ouvidor, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 
que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo 
quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e 
contraditório. 
 

23.11.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 
23.11.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
 

23.12. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou 
completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido 
apresentados para fins de classificação e habilitação. 
 
23.13. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: https://bllcompras.com/ e no site oficial do 
Município de Ouvidor www.ouvidor.go.gov.br. 
 

23.13.1. Todos os atos do processo licitatório serão publicados, também, no site oficial do Município de Ouvidor 
www.ouvidor.go.gov.br, devendo todos os licitantes, acompanharem, não existindo, por parte do Município, 
qualquer obrigatoriedade de comunicação por outro meio. 

 
 
 

Ouvidor, 25 de julho de 2024. 
 
 
 

Tatiane Helena de Almeida Matos. 
Agente de Contratações. 

Departamento de Licitações. 
Município de Ouvidor. 

Estado de Goiás. 
 
 
 
 

Original assinado! 

https://bllcompras.com/
http://www.ouvidor.go.gov.br/
http://www.ouvidor.go.gov.br/
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ANEXO I. 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 014/2024. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 5854/2024. 
 
 
 
 
 
 
 

Termo de Referência está disponível como anexo a este Instrumento Convocatório na 
respectiva plataforma eletrônica e no site oficial do Município de Ouvidor 

(www.ouvidor.go.gov.br) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.ouvidor.go.gov.br/
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ANEXO II. 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 014/2024. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 5854/2024. 
 

NOME DA EMPRESA PARTICIPANTE: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ Nº 
ENDEREÇO COMPLETO: 
TELEFONE E E-MAIL: 
DADOS DO 
REPRESENTANTE 
LEGAL 

NOME: 
E-MAIL: CPF:  TEL.: 

 
ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO DO PRODUTO MARCA REGISTRO VALOR 

UNITARIO VALOR TOTAL 

1 20 UNIDADE  APARELHO MEDIDOR SENSOR FREESTYLE LIBRE -  
  R$ R$ 

2 1000 UNIDADE  EQUIPO BIOEQUIPO PARA NUTRIÇÃO ENTERAL COM FILTRO DE AR   

  R$ R$ 

3 4000 UNIDADE 
 SONDA URETRAL NR  08MARK MED É UMA SONDA CONFECCIONADA 
EM TUBO DE PVC, ATÓXICO, APIROGÊNICO, CRISTAL, TRANSPARENTE 
DE PAREDES FINAS E MALEÁVEIS, COM 40 CM DE COMPRIMENTO. 

  R$ R$ 

4 4.000 UNIDADE 
 SONDA URETRAL NR 10MARK MED É UMA SONDA CONFECCIONADA 
EM TUBO DE PVC, ATÓXICO, APIROGÊNICO, CRISTAL, TRANSPARENTE 
DE PAREDES FINAS E MALEÁVEIS, COM 40 CM DE COMPRIMENTO. 

  R$ R$ 

5 20.000 UNIDADE 
 SONDA URETRAL NR 12 MARK MED É UMA SONDA CONFECCIONADA 
EM TUBO DE PVC, ATÓXICO, APIROGÊNICO, CRISTAL, TRANSPARENTE 
DE PAREDES FINAS E MALEÁVEIS, COM 40 CM DE COMPRIMENTO. 

  R$ R$ 

6 10.000 UNIDADE ABAIXADOR DE LINGUA 
  R$ R$ 

7 10 UNIDADE ACCU CHECK CLIPE CASE 
  R$ R$ 

8 10 UNIDADE ACCU CHECK LINK ASSIST (TEOZINHO)   R$ R$ 

9 90 CX ACCU CHEK PERFORMA 50 TIRAS (TEOZINHO) 
  R$ R$ 

10 12 CX ACCU CHEK SPIRIT COMBO SERVICE PACK (TEOZINHO) 
  R$ R$ 

11 6 UNIDADE ACCU CJECK CLIPE CASE (TEOZINHO)   R$ R$ 

12 20 CAIXA 
ADAPTADOR DISPOSITIVO PRN PLUG MACHO LUER LOK 
INTRAVENOSO 0,1ML. DISPOSITIVO ADAPTADOR COM CONECTOR 
LUER-LOK (ROSCA) PARA TERAPIA INTRAVENOSA CAIXA COM 50 UNDS 

  R$ R$ 

13 200 CAIXA AGULHA 13X4,5 COM 100 UNID 
  R$ R$ 

14 200 CAIXA AGULHA 20X5,5 COM 100 UNID 
  R$ R$ 

15 200 CAIXA AGULHA 25X0,6 COM 100 UNID 
  R$ R$ 

16 500 CAIXA AGULHA 25X0,7 COM 100 UNID 
  R$ R$ 

17 300 CAIXA AGULHA 25X0,8 COM 100 UNID 
  R$ R$ 

18 100 CAIXA AGULHA 40X1,2 COM 100 UNID 
  R$ R$ 

19 200 CAIXA AGULHA DESCARTÁVEL, 32 G - 0,23X4MM PARA CANETA APLICADORA 
DE INSULINA, ESTÉRIL, EMBALAGEM INDIVIDUAL COM 100 UND 

  R$ R$ 

20 200 CAIXA AGULHA DESCARTÁVEL, 32 G - 0,23X4MM PARA CANETA APLICADORA 
DE INSULINA, ESTÉRIL, EMBALAGEM INDIVIDUAL COM 100 UND 

  R$ R$ 

21 3000 UNIDADE ALCOOL ETILICO A 70° INPM 1L 
  R$ R$ 

22 200 ROLO ALGODÃO HIDROFILO ROLO 500 G 
  R$ R$ 

23 50 ROLO ALGODÃO ORTOPÉDICO 15 CM X 1,8 M 
  R$ R$ 

24 150 UNIDADE AMOTOLIA DE 250 ML TRANSPARENTE 
  R$ R$ 

25 10 UNIDADE 

APARELHO MEDIDOR DE PRESSÃO ARTERIAL MANUAL 
ESFIGMOMANÔMETRO 
ESFIGMOMANÔMETRO ADULTO COM ESTETOSCÓPIO PREMIUM 
BRAÇADEIRA 18 X 35 CENTÍMETROS.   

  R$ R$ 

https://biobase.ind.br/produtos/nutricao/bioequipo-para-nutricao-enteral-com-filtro-de-ar/


 
________________________________________________________________ 

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _  
P á g i n a  | 22 

26 5 UNIDADE 

APARELHO MEDIDOR DE PRESSÃO ARTERIAL MANUAL 
ESFIGMOMANÔMETRO 
ESFIGMOMANÔMETRO ADULTO COM ESTETOSCÓPIO PREMIUM PARA 
USO PEDIÁTRICO   

  R$ R$ 

27 3.000 UNIDADE 
ATADURA DE CREPOM, 100% ALGODÃO CRU, FIOS DE ALTA TORÇÃO, 
COM ALTA ELASTICIDADE NO SENTIDO LONGITUDINAL, 13 FIOS Nº 06 
CM 

  R$ R$ 

28 3.000 UNIDADE 
ATADURA DE CREPOM, 100% ALGODÃO CRU, FIOS DE ALTA TORÇÃO, 
COM ALTA ELASTICIDADE NO SENTIDO LONGITUDINAL, 13 FIOS Nº 08 
CM 

  R$ R$ 

29 3.000 UNIDADE 
ATADURA DE CREPOM, 100% ALGODÃO CRU, FIOS DE ALTA TORÇÃO, 
COM ALTA ELASTICIDADE NO SENTIDO LONGITUDINAL, 13 FIOS Nº 10 
CM 

  R$ R$ 

30 3.000 UNIDADE 
ATADURA DE CREPOM, 100% ALGODÃO CRU, FIOS DE ALTA TORÇÃO, 
COM ALTA ELASTICIDADE NO SENTIDO LONGITUDINAL, 13 FIOS Nº 12 
CM 

  R$ R$ 

31 3.000 UNIDADE 
ATADURA DE CREPOM, 100% ALGODÃO CRU, FIOS DE ALTA TORÇÃO, 
COM ALTA ELASTICIDADE NO SENTIDO LONGITUDINAL, 13 FIOS Nº 15 
CM 

  R$ R$ 

32 2.000 UNIDADE 
ATADURA DE CREPOM, 100% ALGODÃO CRU, FIOS DE ALTA TORÇÃO, 
COM ALTA ELASTICIDADE NO SENTIDO LONGITUDINAL, 13 FIOS Nº 20 
CM 

  R$ R$ 

33 1000 PACOTE AVENTAL PARA PACT. DESC. MANG. LONGA  60 GR TAMANHO P COM 
10 UNID 

  R$ R$ 

34 2000 PACOTE AVENTAL PARA PACT. DESC. MANG. LONGA 60 GR TAMANHO G COM 
10 UNID 

  R$ R$ 

35 2000 PACOTE AVENTAL PARA PACT. DESC. MANG. LONGA 60GR TAMANHO M COM 10 
UNID 

  R$ R$ 

36 200 PACOTE AVENTAL PARA PACT. DESC. SEM MANGA TMANHO G COM10 UNID 
  R$ R$ 

37 200 PACOTE AVENTAL PARA PACT. DESC. SEM MANGA TMANHO M COM10 UNID 
  R$ R$ 

38 200 PACOTE AVENTAL PARA PACT. DESC. SEM MANGA TMANHO P COM 10 UNID 
  R$ R$ 

39 20 CAIXA BANDAGEM ADESIVA COM 500 ADULTO REDONDA 
  R$ R$ 

40 15 CAIXA BANDAGEM ADESIVA COM 500 INFANTIL REDONDA 
  R$ R$ 

41 40 UNIDADE BOBINA PAPEL GRAU CIRURGICO 10X100 M 
  R$ R$ 

42 40 UNIDADE BOBINA PAPEL GRAU CIRURGICO 12X100 M 
  R$ R$ 

43 40 UNIDADE BOBINA PAPEL GRAU CIRURGICO 15X100 M 
  R$ R$ 

44 40 UNIDADE BOBINA PAPEL GRAU CIRURGICO 20X100 M 
  R$ R$ 

45 40 UNIDADE BOBINA PAPEL GRAU CIRURGICO 25X100 M 
  R$ R$ 

46 40 UNIDADE BOBINA PAPEL GRAU CIRURGICO 50X100 M 
  R$ R$ 

47 400 UNIDADE BOBINA PAPEL LENÇOL 70X50 
  R$ R$ 

48 600 UNIDADE 

BOLSA COLETORA DE UMA PEÇA PARA COLOSTOMIA, DRENÁVEL, 
PLACA ADESIVA PROTETORA DE PELE COMPOSTA DE RESINA 
DURAHESIVE, RECORTÁVEL DE 19-64MM, COM ADESIVO ACRÍLICO 
HIPOALERGÊNICO. 

  R$ R$ 

49 600 UNIDADE 
BOLSA DE UROSTOMIA POSSUI PLACA ADESIVA RECORTÁVEL DE 19-
45MM, DRENÁVEL E CONTA COM SISTEMA DE UMA PEÇA (BOLSA E 
PLACA). POSSUI 2 ADAPTADORES UNIVERSAIS. 

  R$ R$ 

50 200 
PACOTE 

C/ 10 
UNID 

CAMISOLA SEM MANGA TAMANHO ÚNICO 
  R$ R$ 

51 100 UND CANETA LANCETADORA G-TECH    R$ R$ 

52 12 UNIDADE CARTUCHO PLAST 3 15 ML 25 UND (TEOZINHO) 
  R$ R$ 

53 2.000 UNIDADE CATETER INTRAVENOSO Nº 14G 
  R$ R$ 

54 2.000 UNIDADE CATETER INTRAVENOSO Nº 16G 
  R$ R$ 

55 2.000 UNIDADE CATETER INTRAVENOSO Nº 18G 
  R$ R$ 

56 4.000 UNIDADE CATETER INTRAVENOSO Nº 20G 
  R$ R$ 
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57 10.000 UNIDADE CATETER INTRAVENOSO Nº 22G 
  R$ R$ 

58 10.000 UNIDADE CATETER INTRAVENOSO Nº 24G 
  R$ R$ 

59 500 UNIDADE CATETER NASAL TIPO ÓCULOS 
  R$ R$ 

60 15 LITRO CLOREXIDINA 0,2% SOLUÇÃO AQUOSA 1000 ML 
  R$ R$ 

61 15 LITRO CLOREXIDINA 2% SOLUÇÃO TÓPICO 1000 ML 
  R$ R$ 

62 15 LITRO CLOREXIDINA 4% SOLUÇÃO DEGEMANTE 1000 ML 
  R$ R$ 

63 150 UNIDADE COLETOR DE MAT. PERFURO CORTANTE (DESCARPAX) 07 LTS 
  R$ R$ 

64 400 UNIDADE COLETOR DE MAT. PERFURO CORTANTE (DESCARPAX) 13 LTS 
  R$ R$ 

65 5.000 UNIDADE COLETOR DE URINA E FEZES ESTERILIZADO 80 ML  
  R$ R$ 

66 500 UNIDADE COLETOR DE URINA INFANTIL FEMININO 
  R$ R$ 

67 500 UNIDADE COLETOR DE URINA INFANTIL MASCULINO 
  R$ R$ 

68 10.000 UNIDADE COLETOR URINA DESCARTÁVEL  2000 ML 
  R$ R$ 

69 500 UNIDADE COLETOR URINA SISTEMA FECHADO TIPO BOLSA 2000 ML 
  R$ R$ 

70 100 PACOTE COMPRESSA CAMPO OPERATÓRIO NÃO ESTÉRIL 25X23 4 CAMADAS C/ 
CADARÇO - 8 GR POR UNIDADE PACOTE COM 50 UNIDADES 

  R$ R$ 

71 3.000 PACOTE COMPRESSA CAMPO OPERATÓRIO NÃO ESTÉRIL 45X50 4 CAMADAS 
350GRAMAS 50 UNIDADES 

  R$ R$ 

72 20.000 PACOTE COMPRESSA CIRÚRGICA DE GAZE HIDÓFILA ESTÉRIL 11 FIOS, 5 
DOBRAS E 8 CAMADAS (PACOTE 10 UNID. 7,5CM X 7,5CM) 

  R$ R$ 

73 100 PACOTE COMPRESSA DE GAZE HIDROFILIA NÃO ESTÉRIL 11 FIOS 7,5CMX7,5CM 
COM 500 UNID. 8 CAMADAS E 5 DOBRAS* 

  R$ R$ 

74 100 UNIDADE COPO UMIDIFICADOR PARA OXIGÊNIOTERAPIA  250 ML COM TAMPA 
VERDE-  

  R$ R$ 

75 150 PACOTE DESINCRUSTANTE RIO 93 PÓ COM 1KG  
  R$ R$ 

76 30.000 UNIDADE EQUIPO MACROGOTAS FLEX COM INJ. LATERAL E COM SUSPIRO 
  R$ R$ 

77 3.000 UNIDADE EQUIPO MICROGOTAS FLEX COM INJ. LATERAL 
  R$ R$ 

78 1.000 UNIDADE EQUIPO MULTIVIA EQUIPO 2 VIAS  
  R$ R$ 

79 100 PACOTE ESCOVA CERVICAL VAGINAL PACOTE COM 200 UNID 
  R$ R$ 

80 1000 UNIDADE ESPARADRAPO 10 CMX4,5M 
  R$ R$ 

81 1000 UNIDADE ESPARADRAPO MICROPORE 2,5 MMX10M 
  R$ R$ 

82 100 PACOTE ESPÁTULA AYRES COM 100 UNID 
  R$ R$ 

83 500 UNIDADE ESPECULO VAGINAL GRANDE 
  R$ R$ 

84 1.000 UNIDADE ESPECULO VAGINAL MEDIO 
  R$ R$ 

85 1.000 UNIDADE ESPECULO VAGINAL PEQUENO  
  R$ R$ 

86 15 UNIDADE FASTCLIX 200+4 LANCETAS (TEOZINHO) 
  R$ R$ 

87 10 CAIXA FIO ALGODÃO 2.0 AGULHA 3/8X3.0 
  R$ R$ 

88 6 CAIXA FIO CATIGUT 0.0 CROMADO AGULHA 3/8X2.0 
  R$ R$ 

89 10 CAIXA FIO CATIGUT 0.0 SIMPLES AGULHA 3/8X3.0 
  R$ R$ 

90 6 CAIXA FIO CATIGUT 1.0 CROMADO AGULHA 3/8X2.0 
  R$ R$ 

91 10 CAIXA FIO CATIGUT 2.0 CROMADO AGULHA 3/8X2.0 
  R$ R$ 

92 20 CAIXA FIO CATIGUT 2.0 SIMPLES AGULHA 3/8X2.0 
  R$ R$ 

93 20 CAIXA FIO CATIGUT 3.0 SIMPLES AGULHA 3/8X2.0 
  R$ R$ 

94 10 CAIXA FIO MONONYLON 2.0 AGULHA 3/8X2.0 - PRETO 
  R$ R$ 

95 10 CAIXA FIO MONONYLON 2.0 AGULHA 3/8X3.0 - PRETO 
  R$ R$ 
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96 10 CAIXA FIO MONONYLON 3.0 AGULHA 3/8X2.0 - PRETO 
  R$ R$ 

97 10 CAIXA FIO MONONYLON 3.0 AGULHA 3/8X3.0 - PRETO 
  R$ R$ 

98 6 CAIXA FIO MONONYLON 4.0 AGULHA 3/8X2.0 - PRETO 
  R$ R$ 

99 2 CAIXA FIO MONONYLON 5.0 AGULHA 3/8X2.0 - PRETO 
  R$ R$ 

100 600 UNIDADE FITA CREPE HOSPITALAR 19X50 
  R$ R$ 

101 500 UNIDADE FITA CREPE PARA AUTOCLAVE 19X30 
  R$ R$ 

102 50 FRASCO FIXADOR CITOLÓGICO PARA EFREGAÇO VARGINAL 100ML 
  R$ R$ 

103 10 LITRO FORMOL 37% ESTABILIZADO 01 LITRO 
  R$ R$ 

104 1500 PACOTE 
FRALDAS DESCARTÁVEL GERIÁTRICA ADULTO TAMANHO EG COM 7 
UNID 10 HORAS DE PROTEÇÃO, SISTEMA DE PROTEÇÃO TOTAL DA 
PELE E SISTEMA ANTIODOR. 

  R$ R$ 

105 1000 PACOTE 
FRALDAS DESCARTÁVEL GERIÁTRICA ADULTO TAMANHO G COM 8 
UNID 10 HORAS DE PROTEÇÃO, SISTEMA DE PROTEÇÃO TOTAL DA 
PELE E SISTEMA ANTIODOR. 

  R$ R$ 

106 600 PACOTE 
FRALDAS DESCARTÁVEL GERIÁTRICA ADULTO TAMANHO M COM 9 
UNID 10 HORAS DE PROTEÇÃO, SISTEMA DE PROTEÇÃO TOTAL DA 
PELE E SISTEMA ANTIODOR. 

  R$ R$ 

107 2000 PACOTE 
FRALDAS DESCARTÁVEL INFANTO JUVENIL   TAMANHO M COM 10 
UNID 10 HORAS DE PROTEÇÃO, SISTEMA DE PROTEÇÃO TOTAL DA 
PELE E SISTEMA ANTIODOR. 

  R$ R$ 

108 2000 PACOTE 
FRALDAS DESCARTÁVEL INFANTO JUVENIL   TAMANHO P COM 10 
UNID 10 HORAS DE PROTEÇÃO, SISTEMA DE PROTEÇÃO TOTAL DA 
PELE E SISTEMA ANTIODOR. 

  R$ R$ 

109 500 UNIDADE FRASCO PARA NUTRIÇÃO ENTERAL DE 300 ML  
  R$ R$ 

110 500 UNIDADE FRASCO PARA NUTRIÇÃO ENTERAL DE 500 ML  
  R$ R$ 

111 100 LITRO GEL PARA ELETROCARDIOGRAMA 1 KG 
  R$ R$ 

112 50 LITRO GEL PARA ULTRASSONOGRAFIA 1KG 
  R$ R$ 

113 5 LITRO GLICERINA LIQUIDA 1000 ML 
  R$ R$ 

114 150 UND GLICOSÍMETRO ACCU-CHEK ACTIVE 
  R$ R$ 

115 100 UND GLICOSÍMETRO ACCU-CHEK GUIDE 
  R$ R$ 

116 10 GALÃO GLUTARON 2% 500ML GALÃO COM 05 LTS 
  R$ R$ 

117 100 GALÃO HIPOCLORITO DE SODIO 1% GALÃO COM 05 LITROS 
  R$ R$ 

118 400 FR INSULINA GLARGINA 100 UI/ML FRASCO COM 3 ML (LANTUS) 
  R$ R$ 

119 350 FR INSULINA GLULISINA 100 UI/ML FRASCO COM 3 ML (APIDRA) 
  R$ R$ 

120 45 FR INSULINA HUMALOG INSULINA LISPRO 10 ML 
  R$ R$ 

121 35 FR INSULINA HUMALOG MIX 25% COM 5 REFIS 3 ML 
  R$ R$ 

122 10 CAIXA LÂMINA DE BISTURI Nº 11 COM 100 UNID 
  R$ R$ 

123 4 CAIXA LÂMINA DE BISTURI Nº 12 COM 100 UNID 
  R$ R$ 

124 4 CAIXA LÂMINA DE BISTURI Nº 15 COM 100 UNID 
  R$ R$ 

125 4 CAIXA LÂMINA DE BISTURI Nº 22 COM 100 UNID 
  R$ R$ 

126 6 CAIXA LÂMINA DE BISTURI Nº 23 COM 100 UNID 
  R$ R$ 

127 1000 CAIXA LÂMINA PARA MICROSCOPIA COM PONTA FOSCA CAIXA COM 50 
UNIDADES 

  R$ R$ 

128 1000 CAIXA LÂMINA PARA MICROSCOPIA LISA CAIXA COM 50 UNIDADES 
  R$ R$ 

129 2.000 CX LANCETA. AÇO INOXIDÁVEL, PONTA AFIADA, DESCARTÁVEL, 
ESTÉRIL, COM SISTEMA RETRÁTIL. COM 100 UND 

  R$ R$ 

130 300 CX LANCETAS G-TECH COM 100 UND   R$ R$ 



 
________________________________________________________________ 

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _  
P á g i n a  | 25 

131 3000 PCTS LENÇOL DESCARTÁVEL DE TNT COM ELÁSTICO GRAMATURA 40 G 
MED 2, 10 M X 1,40 CM.   PARA CAMAS E MACA PACT COM 10 UNDS 

  R$ R$ 

132 2000 CAIXA LUVA DE PROCEDIMENTO G CX COM 100 UNID 
  R$ R$ 

133 2000 CAIXA LUVA DE PROCEDIMENTO M CX COM 100 UNID 
  R$ R$ 

134 1500 CAIXA LUVA DE PROCEDIMENTO P CX COM 100 UNID 
  R$ R$ 

135 800 CAIXA LUVA DE PROCEDIMENTO PP CX COM 100 UNID 
  R$ R$ 

136 500 CAIXA LUVA DE PROCEDIMENTO SEM PÓ   NITRÍLICA M CX COM 100 UNID 
  R$ R$ 

137 500 CAIXA LUVA DE PROCEDIMENTO SEM PÓ NITRÍLICA PP CX COM 100 UNID 
  R$ R$ 

138 500 CAIXA LUVA DE PROCEDIMENTO SEM PÓ NITRÍLICA G CX COM 100 UNID 
  R$ R$ 

139 500 CAIXA LUVA DE PROCEDIMENTO SEM PÓ P   NITRÍLICA CX COM 100 UNID 
  R$ R$ 

140 5.000 UNIDADE MÁSCARA Nº 95 
  R$ R$ 

141 20.000 UNIDADE MÁSCARA BRANCA PARA CIRURGIA TRIPLA COM ELÁSTICO 
  R$ R$ 

142 100 UNIDADE MÁSCARA DE OXIGÊNIO DE ALTA CONCENTRAÇÃO COM 
RESERVATÓRIO – INFANTIL  

  R$ R$ 

143 100 UNIDADE MÁSCARA DE OXIGÊNIO DE ALTA CONCENTRAÇÃO COM 
RESERVATÓRIO ADULTO 

  R$ R$ 

144 100 UNIDADE MÁSCARA PARA INALAÇÃO MICRONEBULIZADOR INFANTIL 
  R$ R$ 

145 100 UNIDADE MÁSCARA PARA INALAÇÃO MICRONEBULIZADOR ADULTO  
  R$ R$ 

146 15 UNIDADE MÉDIDOR DE PRESSÃO ARTERIAL DIGITAL DE BRAÇO  
  R$ R$ 

147 500 UNIDADE ÓCULOS DE PROTEÇÃO TAMANHO GRANDE  
  R$ R$ 

148 5 UNIDADE OFTALMOSCÓPIO POCKET PLUS LED - 12880 - WELCH ALLYN - PRETO 
  R$ R$ 

149 10 UNIDADE OTOSCÓPIO POCKET LED 22880 PLUS ESTOJO ESPÉCULOS WELCH 
ALLYN COR PRETO 2.5V 

  R$ R$ 

150 10 UNIDADE OXIÍMETRO DIGITAL  
  R$ R$ 

151 5 UNIDADE OXÍMETRO DE PULSO PORTÁTIL, PULSE PRO, COM CABO PEDIATRICO  
  R$ R$ 

152 5 UNIDADE OXÍMETRO DE PULSO PORTÁTIL, PULSE PRO, COM CABO ADULTO  
  R$ R$ 

153 1.000 UNIDADE SCALP Nº 19 COM 100 UNID 
  R$ R$ 

154 2.000 UNIDADE SCALP Nº 21 COM 100 UNID 
  R$ R$ 

155 3.000 UNIDADE SCALP Nº 23 COM 100 UNID 
  R$ R$ 

156 3.000 UNIDADE SCALP Nº 25 COM 100 UNID 
  R$ R$ 

157 2.000 UNIDADE SCALP Nº 27 COM 100 UNID 
  R$ R$ 

158 200 UNIDADE REFIL DO LIBRE GLICOSÍMETRO ACCUCHEK ACTIVE  
  R$ R$ 

159 200 UND SENSOR FREESTYLE LIBRE - 1 UNIDADE 
  R$ R$ 

160 3.000 UNIDADE SERINGA DE 01 ML COM AGULHA 13X4,5 
  R$ R$ 

161 15.000 UNIDADE 
SERINGA DE 03 ML COM AGULHA 25X0,7, COM GRADUAÇÃO DE 
IDENTIFICAÇÃO, DÍVIDA DE 0,5 EM 0,5 ML E CADA 0,5 ML É DIVIDO EM 
0,1 ML  

  R$ R$ 

162 15.000 UNIDADE SERINGA DE 05 ML COM AGULHA 25X0,7 
  R$ R$ 

163 15.000 UNIDADE SERINGA DE 10 ML COM AGULHA 25X0,7 
  R$ R$ 

164 10.000 UNIDADE SERINGA DE 20 ML COM AGULHA 25X0,7 
  R$ R$ 

165 10.000 PCT 
SERINGAS COM AGULHA ACOPLADA PARA APLICAÇÃO DE INSULINA 
(AGULHA DE 8 MM) SERINGA ULTRAFINE 30 UI COM AGULHA PACOTE 
COM 10 UNIDADES 

  R$ R$ 

166 10.000 PCT 
SERINGAS COM AGULHA ACOPLADA PARA APLICAÇÃO DE INSULINA 
(AGULHA DE 8MM) SERINGA ULTRAFINE 100 UI COM AGULHA PACOTE 
COM 10 UNIDADES 

  R$ R$ 
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167 10.000 PCT 
SERINGAS COM AGULHA ACOPLADA PARA APLICAÇÃO DE INSULINA 
(AGULHA DE 8MM) SERINGA ULTRAFINE 50 UI COM AGULHA PACOTE 
COM 10 UNIDADES 

  R$ R$ 

168 15 CX SETS DE INFUSÃO ACCU CHEK FLEX 6MM/60 (TEOZINHO)   R$ R$ 

169 100 UNIDADE SONDA DE ALIMENTAÇÃO/NUTRIÇÃO ENTERAL N°12 COM FIO GUIA 
  R$ R$ 

170 50 UNIDADE SONDA ENDOTRAQUEAL COM BALÃO Nº 0.6 
  R$ R$ 

171 50 UNIDADE SONDA ENDOTRAQUEAL COM BALÃO Nº 2.0 
  R$ R$ 

172 50 UNIDADE SONDA ENDOTRAQUEAL COM BALÃO Nº 3.0  
  R$ R$ 

173 50 UNIDADE SONDA ENDOTRAQUEAL COM BALÃO Nº 3.5 
  R$ R$ 

174 50 UNIDADE SONDA ENDOTRAQUEAL COM BALÃO Nº 4.0 
  R$ R$ 

175 50 UNIDADE SONDA ENDOTRAQUEAL COM BALÃO Nº 4.5 
  R$ R$ 

176 50 UNIDADE SONDA ENDOTRAQUEAL COM BALÃO Nº 5.0 
  R$ R$ 

177 50 UNIDADE SONDA ENDOTRAQUEAL COM BALÃO Nº 5.5 
  R$ R$ 

178 50 UNIDADE SONDA ENDOTRAQUEAL COM BALÃO Nº 6.0 
  R$ R$ 

179 50 UNIDADE SONDA ENDOTRAQUEAL COM BALÃO Nº 6.5 
  R$ R$ 

180 50 UNIDADE SONDA ENDOTRAQUEAL COM BALÃO Nº 7.0 
  R$ R$ 

181 50 UNIDADE SONDA ENDOTRAQUEAL COM BALÃO Nº 7.5 
  R$ R$ 

182 50 UNIDADE SONDA ENDOTRAQUEAL COM BALÃO Nº 8.0 
  R$ R$ 

183 50 UNIDADE SONDA ENDOTRAQUEAL COM BALÃO Nº 8.5 
  R$ R$ 

184 50 UNIDADE SONDA ENDOTRAQUEAL COM BALÃO Nº 9.0 
  R$ R$ 

185 50 UNIDADE SONDA ENDOTRAQUEAL COM BALÃO Nº 9.5 
  R$ R$ 

186 15 UNIDADE SONDA GASTROSTOMIA NUTRIÇÃO SILICONE NR. 22 
  R$ R$ 

187 15 UNIDADE SONDA GASTROSTOMIA NUTRIÇÃO SILICONE 24 
  R$ R$ 

188 50 UNIDADE SONDA NASOENTERAL DE DUBOF 
  R$ R$ 

189 20 UNIDADE SONDA NASOGASTRICA LONGA Nº 08  
  R$ R$ 

190 20 UNIDADE SONDA NASOGASTRICA LONGA Nº 10  
  R$ R$ 

191 20 UNIDADE SONDA NASOGASTRICA LONGA Nº 12  
  R$ R$ 

192 20 UNIDADE SONDA NASOGASTRICA LONGA Nº 14  
  R$ R$ 

193 20 UNIDADE SONDA NASOGASTRICA LONGA Nº 16  
  R$ R$ 

194 20 UNIDADE SONDA NASOGASTRICA LONGA Nº 18  
  R$ R$ 

195 20 UNIDADE SONDA NASOGASTRICA LONGA Nº 20  
  R$ R$ 

196 100 UNIDADE SONDA URETRAL F0LEY 2 VIAS Nº 12 
  R$ R$ 

197 100 UNIDADE SONDA URETRAL F0LEY 2 VIAS Nº 14 
  R$ R$ 

198 100 UNIDADE SONDA URETRAL F0LEY 2 VIAS Nº 16 
  R$ R$ 

199 100 UNIDADE SONDA URETRAL F0LEY 2 VIAS Nº 18 
  R$ R$ 

200 100 UNIDADE SONDA URETRAL F0LEY 2 VIAS Nº 20 
  R$ R$ 

201 300 UNIDADE SONDA URETRAL Nº 04 
  R$ R$ 

202 300 UNIDADE SONDA URETRAL Nº 06  
  R$ R$ 

203 4.000 UNIDADE SONDA URETRAL Nº 14 
  R$ R$ 

204 10.000 FRASCO SORO FISIOLOGICO 100 ML 0,9% 
  R$ R$ 

205 10.000 FRASCO SORO FISIOLOGICO 1000 ML 0,9% 
  R$ R$ 
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206 8.000 FRASCO SORO FISIOLOGICO 250 ML 0,9% 
  R$ R$ 

207 10.000 FRASCO SORO FISIOLOGICO 500 ML 0,9% 
  R$ R$ 

208 30 CAIXA SORO FISIOLOGICO AMPOLAS 10 ML 0,9% C 200 UNIDADES 
  R$ R$ 

209 300 FRASCO SORO GLICERINADO 500 ML 
  R$ R$ 

210 4.000 FRASCO SORO GLICOFISIOLÓGICO 1000 ML 
  R$ R$ 

211 4.000 FRASCO SORO GLICOFISIOLÓGICO 250 ML 
  R$ R$ 

212 4.000 FRASCO SORO GLICOFISIOLÓGICO 500 ML 
  R$ R$ 

213 1.500 FRASCO SORO GLICOSADO 100 ML 5% 
  R$ R$ 

214 2.000 FRASCO SORO GLICOSADO 1000 ML 5% 
  R$ R$ 

215 2.500 FRASCO SORO GLICOSADO 250 ML 5% 
  R$ R$ 

216 2.500 FRASCO SORO GLICOSADO 500 ML 5% 
  R$ R$ 

217 200 FRASCO SORO RINGUER LACTADO 500 ML 
  R$ R$ 

218 1.000 FRASCO SORO RINGUER SIMPLES 500 ML 
  R$ R$ 

219 10 UNIDADE TERMÔMETRO DIGITAL LASER 
  R$ R$ 

220 20 UNIDADE TERMÔMETRO DIGITAL SIMPLES 
  R$ R$ 

221 2.000 CX TIRAS REAGENTES PARA GLICOSÍMETRO ACCU-CHEK ACTIVE COM 50 
TIRAS 

  R$ R$ 

222 1.500 CX TIRAS REAGENTES PARA GLICOSÍMETRO ACCU-CHEK GUIDE COM 50 
TIRAS 

  R$ R$ 

223 10.000 UNIDADE TOUCA DESCARTAVEL SANFONADA PARA CIRURGIA  
  R$ R$ 

224 10 PACOTE TUBO DE LATEX TRIPA DE MICO PARA GARROTE 15 METROS  
  R$ R$ 

225 10 PACOTE TUBO SILICONE REF. 204 PACOTE COM 15 METROS 
  R$ R$ 

226 10 LITRO VAZELINA LIGUIDA 1000 ML 
  R$ R$ 

 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 00.000,00 (valor por extenso) 
Declaramos que, 
 
a) o prazo de validade MÍNIMA da proposta é DE 90 (NOVENTA) DIAS, contados a partir da data 
de sua apresentação e excluídos os prazos recursais previstos na legislação em vigor. 
b) nos preços fornecidos consideram-se incluídas todas as despesas para o fornecimento dos itens, 
conforme estipulado no Termo de Referência e quaisquer outras despesas acessórias e necessárias não 
especificadas neste Edital e anexos, sendo de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração deles, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
c) temos capacidade técnico-operacional para o fornecimento dos itens para os quais apresentamos nossa 
proposta. 
d) prazo de entrega será de acordo com o estipulado no Termo de Referência. 
 
Declaramos ainda estarmos de acordo e cientes com todas as exigências estipuladas no Edital. 
 

___, ____ de ______ de _____. 
 

Nome e CNPJ da Licitante e assinatura do responsável legal. 
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ANEXO III. 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 014/2024. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 5854/2024. 
 
 
 

DECLARAÇÕES CONJUNTA: 
 

A empresa __________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº_________________, por seu representante 
legal abaixo assinado, Sr.(a) __________________, CPF nº ______________________, DECLARA QUE: 
 

a) sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, sob as penas da Lei, que não está impedida de participar 
de licitações promovidas pelo Município de Ouvidor, e nem foi declarada inidônea para licitar, inexistindo até a 
presente data fatos impeditivos para sua habilitação ou que invalide a sua participação no presente certame, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

b) sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei e para fins do disposto inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; 

c) sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que a proposta apresentada para participar da presente 
Licitação foi elaborada de maneira independente pelo Licitante e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato 
da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

d) sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 
 

() MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, alterada pela Lei Complementar 
147, de 07/08/2014; 
 
() MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 
 
() EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 
 
() EQUIPARADOS. 
 
Declara ainda que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando apta a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 daquela Lei Complementar, não se enquadrando em quaisquer vedações constantes 
no § 4º do art. 3º da referida lei. 

 
e) sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, não estar cumprindo sanção por inidoneidade, aplicada 

por qualquer órgão público ou entidade da esfera federal, estadual ou municipal; 
f) sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que não possuí dirigentes, gerentes, sócios ou 

componentes do quadro técnico que sejam servidores da administração municipal direta ou indireta promotora deste 
certame. 

 
 
 

 
Local e data 

 
 

Obs. devidamente ASSINADA pelo representante legal. 
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ANEXO IV. 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 014/2024. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 5854/2024. 
 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A 
UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) ......................................................... E 
............................................................. 
   

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 
1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de (...), nas condições estabelecidas no Termo de Referência e conforme 
indicado abaixo: 
XXXX 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição, ao Termo de Referência, ao Edital da Licitação, a Proposta 
do contratado e aos demais anexos do Edital. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 
O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL:  
O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de entrega e recebimento do objeto constam no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO: 
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO: 
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO: 
O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE: 
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de vigência deste Termo. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Municipal para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 
a seguir dispostas: 

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor; 
9.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os itens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
9.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 
poderá onerar o objeto do contrato; 
9.1.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para habilitação na licitação;  
9.1.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
9.1.9. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 
do contratante; 
9.1.10. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 
9.1.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina. 
9.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO: 
Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
11.1. Comete infração administrativa o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, 
“f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave. 
11.2.4. Multa: 

11.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo 
de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para a entrega dos itens. 

11.2.4.2.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021.  

11.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 5% a 10% do valor do 
Contrato. 
11.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 5% a 10% do 
valor do Contrato.  
11.2.4.4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato. 
11.2.4.5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato. 
11.2.4.6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado ao Contratante. 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação. 
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente. 
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos 
da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159). 
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
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11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 
manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas, instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, 
não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL: 
12.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, aplicando-se, também, os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua 
capacidade de concluir o contrato. 

12.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em 
que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.  
12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
1.  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento do 
município de Ouvidor deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 

XXXXX. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS: 
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais 
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 
do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES: 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 
15.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação 
da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em 
que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração 
de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO: 
Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás – 
TCM/GO, bem como no respectivo sítio oficial do Município de Ouvidor, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 
2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO: 
Fica eleito o Foro da Comarca de Catalão, Estado de Goiás para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 
de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 
_________________________ 

CONTRATANTE 
_________________________ 

CONTRATADO 
 
 
TESTEMUNHAS: 
1- 
2-  
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ANEXO V. 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 014/2024. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 5854/2024. 
 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE OUVIDOR – CNPJ nº 05.169.884/0001-26 RESOLVE registrar os preços 
das empresas indicadas e qualificadas nesta ATA, de acordo com a classificação por elas alcançadas e nas quantidades cotadas, 
atendendo as condições previstas no Edital e anexos, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133/21 e no 
Decreto n.º 11.462/23, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO: 
 
Registro de Preços para futura e eventual aquisição de insumos médico-hospitalares para manutenção das atividades da 
Secretaria Municipal de Saúde para os próximos 12 (doze) meses, conforme especificado no Termo de Referência, anexo ao 
Edital do Pregão Eletrônico nº 014/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham 
sido registrados, independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 
 
2.1. Os preços, as especificações, as quantidades de cada item, fornecedores e as demais condições são as que seguem:  
XXXXX 
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 
 
3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES: 
 
O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Saúde de Ouvidor – Fundo Municipal de Saúde – FMS. 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 
Não será permitida adesão à presente Ata. 
 
5. DA VALIDADE, DA FORMALIZAÇÃO DA ATA E DO CADASTRO DE RESERVA: 
 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 
divulgação no site oficial do Município de Ouvidor, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
5.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e 
observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a 
previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 
orçamentários respectivos. 
5.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento 
hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133/21. 
5.5. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133/21. 
5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de 
preços: 

5.4.1. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.4.1.1. Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  
5.4.1.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 
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5.5. O registro a que se refere o item 5.4.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade 
de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário 
antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando houver necessidade de 
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
Edital; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes será divulgado no site oficial do Município de Ouvidor e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no Edital, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133/21. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante, 
desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de 
Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no Edital, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-
lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.1.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do Edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, 
observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 
obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente justificada. 
 
6. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos itens registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do 
inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/21; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
6.1.3. Na hipótese de previsão no Edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos 
termos da Lei nº 14.133/21. 

6.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;   
6.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 
 
7. DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS: 
 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 
ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
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7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem 
de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 
fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/21. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória 
ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 
pactuadas. 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas 
na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/21, e na 
legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará 
os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão ou 
entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade 
de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/21. 

 
8. DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS: 
 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo 
órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante 
para efeito do remanejamento. 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão 
observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462/23. 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo 
inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que 
sofrer redução dos quantitativos informados. 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, 
caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação 
ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos 
dos participantes da compra centralizada, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 
remanejamento. 
 
9. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO: 
 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
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9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462/23; ou 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/21. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133/21, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 
preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção 
do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 
princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes 
que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, 
total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior 
ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462/23.  

 
10. DAS PENALIDADES: 
 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, 
não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de 
registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, 
dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
 
11. DAS CONDIÇÕES GERAIS: 
 
As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração 
e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Instrumento Convocatório 
e anexos. 
 
12. DO CADASTRO DE RESERVA: 
 
12.1. Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao 
adjudicatário: 
 
XXXXX 
 
12.2. Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 
 
XXXXX 
 
 

CONTRANTE 
 

EMPRESA. 
 


